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PROPOSTA DE ALTERAÇÕES AO DECRETO-LEI N.º 41-A/2010 
A SEREM CONSIDERADAS NO PROJETO DE DIPLOMA DE  

TRANSPOSIÇÃO DOS ADR E RID DE 2019 
 

 

 

(transmitida pelo representante da APSEI) 

 

 

 

O decreto-lei que se encontra pendente de aprovação governamental, cujo objetivo central se-

rá a necessária transposição para o direito nacional das versões de 2019 dos Acordos ADR e RID 

(por força da correspondente diretiva comunitária), deverá ser aproveitado para introduzir no 

articulado do próprio Decreto-Lei n.º 41-A/2010, de 29 de abril, outras atualizações tornadas 

necessárias pela evolução mais recente das disposições técnicas do ADR e do RID. 

A APSEI identificou um conjunto de atualizações desse tipo, cuja incorporação no projeto de 

decreto-lei que tem vindo a ser preparado pelo IMT, I.P., se propõe e que se apresentam de 

seguida. 
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Ministérios da Administração Interna, das Infraestruturas e da Habitação e do  

Ambiente e da Transição Energética 

Decreto-Lei n.º ……/2019 

 

…………………………………………………………………………………………………… 

Foi ouvida a Comissão Nacional do Transporte de Mercadorias Perigosas. 

Assim,  

Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Constituição, o Governo decreta o seguinte:  

Artigo 1.º 

Objeto  

O presente decreto-lei transpõe para a ordem jurídica interna a Diretiva n.º 2018/1846 (UE) da Co-
missão, de 23 de novembro de 2018, que adapta pela quinta vez ao progresso científico e técnico os 
anexos da Diretiva (CE) n.º 2008/68/CE do Parlamento Europeu e do Conselho relativa ao trans-
porte terrestre de mercadorias perigosas, e procede à sexta alteração ao Decreto-Lei n.º 41-A/2010, 
de 29 de abril, alterado pelos Decretos-Leis n.ºs 206-A/2012, de 31 de agosto, 19-A/2014, de 7 de 
fevereiro, 246-A/2015, de 21 de outubro, 111-A/2017, de 31 de agosto, e 41/2018, de 11 de junho.  

 
Artigo 2.º 

Alterações ao Decreto-Lei n.º 41-A/2010, de 29 de abril 

Os artigos 9.º e 13.º do Decreto-Lei n.º 41-A/2010, de 29 de abril, alterado pelos Decretos-Leis n.ºs 
206-A/2012, de 31 de agosto, 19-A/2014, de 7 de fevereiro, 246-A/2015, de 21 de outubro, 111-
A/2017, de 31 de agosto, e 41/2018, de 11 de junho, passam a ter a seguinte redação: 

 

“Artigo 9.º 

(…) 

1 – Pode ser autorizada pelo IMT, I.P., a adesão de Portugal a derrogações multilaterais, nos termos 
das disposições pertinentes do ADR e do RID, as quais se aplicam, não apenas aos transportes in-
ternacionais nos territórios dos Estados que a eles adiram, mas também, com as devidas adaptações, 
aos transportes nacionais. 

2 - As derrogações referidas no número anterior são autorizadas por deliberação do conselho direti-
vo do IMT, I.P., por período não superior a cinco anos. 
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Artigo 13.º 

(…) 

1 – (…). 

2 – (…). 

3 – (…).  

4 - Constituem obrigações do transportador, nos termos dos anexos I e II:  

a) (…);  

b) (…);  

c) Fornecer instruções escritas aos membros da tripulação do veículo ou aos maquinistas do com-

boio, antes do início da viagem e numa língua que cada um possa ler e entender;  

d) (…); 

e) (…); 

f) (…); 

g) Garantir a existência dos equipamentos de proteção geral e individual da tripulação do veículo ou 

do maquinista do comboio, aplicáveis de acordo com as instruções escritas;  

h) (…);  

i) (…); 

j) (…); 

l) (…); 

m) (…); 

n) (…).  

5 - (…). 

6 - (…). 

7 - (…). 

8 - Constituem obrigações do embalador, do carregador, do enchedor, do expedidor, do transporta-

dor ou do descarregador, consoante o caso, nos termos dos anexos I e II:  

a) (…); 

b) (…); 

c) (…); 

d) (…); 

e) (…); 

f) Garantir a elaboração dos relatórios de acidente por parte do conselheiro de segurança nomeado, 

de acordo com os critérios e modelos definidos por despacho do presidente da Autoridade Nacional 

de Emergência e Proteção Civil, no prazo de 20 dias úteis a contar da data da ocorrência do acidente;  



CNTMP/2019/23 
     20.9.2019 

 

g) Remeter à Autoridade Nacional de Emergência e Proteção Civil cópia dos relatórios de acidentes 

elaborados pelo conselheiro de segurança nomeado, no prazo de cinco dias úteis a contar da data da 

sua elaboração.  

9 - (…). 

10 - (…). 

11 - (…).  

12 - (…). 

13 - (…).” 

 

Artigo 3.º 

Alteração aos anexos I, II, III e IV do Decreto-Lei n.º 41-A/2010, de 29 de abril 

Os anexos I, II, III e IV do Decreto-Lei n.º 41-A/2010, de 29 de abril, alterado pelos Decretos-Leis 
n.ºs 206-A/2012, de 31 de agosto, 19-A/2014, de 7 de fevereiro, 246-A/2015, de 21 de outubro, 
111-A/2017, de 31 de agosto, e 41/2018, de 11 de junho, passam a ter, respetivamente, a redação 
constante dos anexos I, II, III e IV do presente decreto-lei, do qual fazem parte integrante.  

 

Artigo 4.º 

Entrada em vigor 

O presente decreto-lei entra imediatamente em vigor.  

 
 
 
Visto e aprovado em Conselho de Ministros,  
 
 
 
 
 

ANEXO I 
……………………………………………………………………………………………………... 
 
 
 

ANEXO II 
……………………………………………………………………………………………………... 
 
 
 

ANEXO III 
……………………………………………………………………………………………………... 
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ANEXO IV 
LISTA DE CONTROLO 

 
1. Local de realização do controlo: ................................................................................2. Data:.....................3. Hora: .................... 
4. Nacionalidade e matrícula do veículo automóvel: ..........................................................................................................................  
5. Nacionalidade e matrícula do reboque/semirreboque: .................................................................................................................  
6. Transportador, endereço: ...................................................................................................................................................................  
7. Condutor /Ajudante de condutor: ...................................................................................................................................................  
8. Expedidor, endereço, local de carga (1)(2): ……………………………………………………………….......................  
9. Destinatário, endereço, local de descarga (1)(2): .…..……………………………..................................................................  
10. Quantidade total de mercadorias perigosas por unidade de transporte: ..................................................................................  

11. ADR 1.1.3.6 - Ultrapassagem do limite de quantidade:   ❑ sim     ❑ não  

12. Tipo de transporte    ❑ a granel   ❑ volumes   ❑ cisterna  
 
Documentos de bordo  

13. Documento de transporte   ❑ controlado   ❑ infração detetada  ❑ não aplicável  

14. Instruções escritas    ❑ controlado   ❑ infração detetada  ❑ não aplicável  

15. Acordo bilateral/multilateral/autorização nacional de derrogação ❑ controlado ❑ infração detetada  ❑ não aplicável  

16. Certificado de aprovação dos veículos  ❑ controlado   ❑ infração detetada  ❑ não aplicável  

17. Certificado de formação do condutor  ❑ controlado   ❑ infração detetada  ❑ não aplicável 

 
Operação de transporte  

18. Mercadorias admitidas a transporte  ❑ controlado   ❑ infração detetada  ❑ não aplicável  

19. Veículos permitidos para o encaminhamento das mercadorias transportadas ❑ controlado ❑ infração detetada ❑ não aplicável  

20. Disposições relativas ao tipo de transporte (a granel,volumes,cisterna)❑controlado ❑ infração detetada  ❑ não aplicável  

21. Proibição de carregamento em comum  ❑ controlado   ❑ infração detetada  ❑ não aplicável  

22. Carga, estiva e movimentação (3)   ❑ controlado   ❑ infração detetada  ❑ não aplicável  

23. Perda. de mercadorias ou danos nos volumes (3) ❑ controlado   ❑ infração detetada  ❑ não aplicável  

24. Marcação da embalagem "UN"/marcação da cisterna (2)(3) (ADR 6)❑ controlado ❑ infração detetada  ❑ não aplicável  

25. Marcação do volume (por ex., n° ONU) e etiquetagem(2) (ADR5.2)❑ controlado ❑ infração detetada  ❑ não aplicável  

26. Sinalização da cisterna / veículo (ADR 5.3.1) ❑ controlado   ❑ infração detetada  ❑ não aplicável  
27. Sinalização do veículo / unidade de transporte (painéis laranja,  

marca para matérias transportadas a quente) (ADR 5.3.2.3) ❑ controlado  ❑ infração detetada  ❑ não aplicável 
 
Equipamento de bordo  

28. Equipamento de segurança de utilização geral previsto no ADR❑ controlado ❑ infração detetada  ❑ não aplicável  

29. Equipamento específico para as mercadorias transportadas ❑ controlado  ❑ infração detetada  ❑ não aplicável  

30. Outro equipamento previsto nas instruções escritas ❑controlado  ❑ infração detetada  ❑ não aplicável  

31. Extintor(es) de incêndio    ❑ controlado  ❑ infração detetada  ❑ não aplicável  
 
 
39. Categoria de risco mais grave correspondente às infrações  

detetadas, quando aplicável      ❑ Categoria I  ❑ Categoria II  ❑ Categoria III  

40. Observações: ......................................................................................................................................................................................  
41. Autoridade /agente que realizou o controlo: ................................................................................................................................ 
_____________________________  
(1) Preencher apenas se for pertinente para o levantamento do auto.  
(2) A especificar sob a rubrica "Observações" para operações de transporte de grupagem.  
(3) Controlo das infrações visíveis. 


